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APROVAGAO DE ATAS

1. Aprovagao da ata da reunido ordinérla da Camara Municipal de Sobral de Monte Agraco,
realizada em 16 de novembro de 2022,
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‘ PLANEAMENTO URBANO E LICENCIAMENTO DE OBRAS
'1. OBRAS PARTICULARES
‘ 1.1 — Emisséo de parecer ao abrigo do art.° 54.° da Lei 91/95, de 02 de setembro, na redagéo

dada pela Lel 84/2003, de 23 de agosto — Requerente Celarina Jodo Marques e Francisco
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|1.2 - Processo de Construgdo n.° 284/2015 - Declaragdo de Caducidade de licengas de
| construc3o. l
| 1.3 - Processo de Construgdo n.° 328/2013 - Declaragdo de Caducldade de licangas de
| construgso. \I
1.4 - Processo de Construgdo n.° 11/2012 - Declarag8o de Caducidade de licengas de|
construgéo. ~
‘1.5 - Processo de Construgdo n.° 307/2013 - Declaragdo de Caducidade de licengas de‘
' construgso.
‘1.6 - Processo de Construgc8o n.° 3/2017 - Declaragdo de Caducldade de licengas de‘
| construgdo.
\1.7 - Processo de Construgio n.° 119/2018 - Declarago de Caducidade de licengas de‘
construgéo.
1.8 - Processo de Construgio n.° 39/2018 - Declaraglio de Caducidade de licengas de |
construgao.
1.9 - Processo de Construgdo n.° 491/2012 - Declarago de Caducidade de licengas de
 construgéo.
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municipes reconhecem, agradecem e valorizam o empenho.

Dellberacéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agraco deliberou, por unanimidade,
aprovar a saudacgdo apresentada.

I
APROVACAO DE ATAS
1. Aprovagdo da ata da reunifio ordindria da CAmara Municipal de Sobral de Monte
Agrago, reallzada em 16 de novembro de 2022.
Relativamente a esta ata o Sr. Presidente em exercicio perguntou se flcavam aprovados as
alteragbes que foram discutidas e a introdugZio de uma frase sua no ponto relacionado com o
Protocolo Entregatos.
A Sra. Vereadora Fatima Estévéio respondeu que sim e acrescentou que, na sequéncla do que
se tinha falado na Ultima reunido sobre a elaboragéo das atas, teve a oportunidade de consultar
outras atas de outras Clmaras Municipais, e verificou que teve muita dificuldade na
compreensé&o destas, deparando-se com atas demasiadamente mal escritas. Prosseguiu a sua
intervengéo realgando que, apesar de algumas dificuldades na escrita, ficou surpreendida, pela
positiva, com os textos das atas da Camara Municipal do Sobral.
O Sr. Presidente em exercicio salientou, também; o esforco @ empenho dos funcionarios
envolvidos na transcrigio e conversfo do que se discute nas reunibes, de forma a

corresponder na [ntegra ao que fol dito.
Deliberagio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
aprovar a referida ata.

|
PLANEAMENTO URBANO E LICENCIAMENTO DE OBRAS
1. OBRAS PARTICULARES
1.1 - Emissiio de parecer ac abrigo do artigo 54.° da Lei 91/95, de 02 de setembro, na
redagéo dada pela Lel 64/2003, de 23 de agosto — Requerente Catarina Jodo Marques e

Franclsco Tomés Lopes Marques (prédio Inscrito sob os _

O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta
Emissédo de parecer ao abrigo do artigo 54.° da Lei 91/95, de 02 de setembro, na redagéio
dada pela Lel 64/2003, de 23 de agosto — Requerente Catarina Jodo Marques e Francisco

i = ==~

Conslderando que:
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A) Em 10 de novembro de 2022, deu entrada nos servigos do Municipio, um requerimento em
nome de Catarina Jodo Marques e Francisco Tomés Lopes Marques, solickando a
emissdo de um parecer ao abrigo do artigo 54.° da Lei 91/95, de 02 de setembro, na
redagdo dada pela Lei 64/2003, de 23 de agosfo, para efeitos de aquisicdo do prédio
descrito na Conservatéria do Registo Predial de Sobral de Monte Agrago sob o nﬂmem-

B) Dispée o artigo 54.° do diploma referido, nos niimeros 1 e 2 que "A celebragdo de quaisquer
actos ou negdécios jurldicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituigo
de compropriedade ou a ampliagéo do numero de compartes de prédios rasticos carece de
parecer favorével da Cémara Municipal do local da situagdo dos prédios® e “O parecer
previsto no nimero anterior 6 pode ser desfavordvel com fundamento em que o acto ou
negécio visa ou dele resulta parcelamento fisico em violagéio ao regime legal dos
loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a transmitir para
qualquer rendibilidade econémica ndo urbana™ :

C) Na sequéncia do procedimento melhor descrifo na alinea a) da presente proposta, foi
elaborada a informagéio da DOUA, subscrita pelo Assistente Técnico, José Mota, em 28 de
novembro de 2022, anexa & presente proposta dela fazendo parte para os devidos e legais
efeitos, tendo o Presidente da Cémars, na mesma dats, proferido o seguinte despacho:
“Concordo. A préxima reuniéio de Cémara”

Propbe-se que:

1 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere ao abrigo do disposto no artigo

54.° da Lei 91/95, de 02 de setembro, na redagéo dada pela Lei 64/2003, de 23 de agosto que

néo se opbe & constituiclo de compropriedade ou a ampliagéio do numero de compartes

2 — A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere ainda que a emisséo de parecer
favoréavel néo significe concordéncia com a edlficagéo, loteamento ou urbanizagéo, devendo
sempre ser respeitado o regime do PDM, da REN ou RAN.
3 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere, também, que deveré constar da
certiddo a emitir reprodug8o da informagéo dos servigos técnicos do Municipio, datada de
22/11/2022, nos termos da qual se refere:

estd inserido em Area
Urbana Nivel IV --categoria de espago urbano, érea urbanizada mists, em zona a
reabilitar, de acordo com os Artigos 9.° e 10.° do regulamento do P.D.M. e em espago florestal,
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érea de mata e mato de protecgéio, de acordo com o Artigo 34.° do regulamento do P.D.M.
coincidente com servidéo da Reserva Ecolégica Nacional, de acorde com a Resolugéo do
Conselho de Ministros n.° 54/2000, de 24 de Junho”.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.*”
Dellberagéo: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, ao
abrigo do disposto no artigo 54.° da Lei 91/85, de 02 de setembro, na redac¢éio dada pela Lei
64/2003, de 23 de agosto que ndo se opde a constituicio de compropriedade ou a ampliagéo
do nimero de compartes relativamente ao prédio descrito na Conservatéria do Registo Predial

de Sobral de Monte Agrago sob o-e inscrito na matriz predial ristica sob os -

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, deliberou ainda que a emiss&o de parecer
favorével ndo significa concordancia com a edificagio, loteamento ou urbanizagéo, devendo
sempre ser respeitado o regime do PDM, da REN ou RAN.
A Céamara Municipal de Sobral de Monte Agrago, deliberou, também, que devera constar da
certidéo a emitir reprodugéio da informagéio dos servigos técnicos do Municipio, datada de
22/11/2022, nos termos da qual se refere:
‘O prédio ﬂflstloo_asté inserido em Area
Urbana Nivel IV -Jlllllcategoria de espago urbano, 4rea urbanizada mista, em zona a
reabilitar, de acordo com os Artigos 9.° e 10.° do regulamento do P.D.M. e em espaco florestal,
érea de mata e mato de protecgio, de acordo com o Artigo 34.° do regulamento do P.D.M.
coincidente com servidéio da Reserva Ecolégica Nacional, de acordo com a Resolucéio do
Conselho de Ministros n.® 54/2000, de 24 de Junho". -

O Sr. Presidente em exercicio sugeriu um voto Unico relativamente aos assuntos que foram
apresentados de seguida, perfazendo estes do ponto 1.2 até 1.24, uma vez que estavam
relacionados, sendo a sua sugestéio aceite por todos, tendo prosseguido, expondo ¢ teor dos

mesmos. i
1.2 - Processo de Construgéio nimero 284/2015 - Declaragiio de Caducidade de licencas
de construgiio.
O Sr. Presidente em exercicic apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta
Processo de Construgfo nimero 284/2015 - Declaragho de Caducidade de licengas de
construgo

Consliderando que:
A) Foi requerido por Jodo Migue! da Conceigdo Santos, em 18 de Novembro de 2015, ‘a

construgdo de moradia unifamiliar e muro, a levar a efeito, na sua propriedade, denominada

5/58



o2

[ - -

Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 27 de outubro
de 2016 e corrido termos sob o nimero 284/2015; -

B) Através do oficio namero 2641, de 31 de outubro de 2018 foi o proprietério notificado da
fixag&o do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;

C) Em 18 de margo de 2022 foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 08 de
novembro de 2018, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construgdo, nos termos dos nimeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Jurldico
da Urbanizagéo e Edificago, aprovado pslo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;

D) Nos termos do disposto na allnea a) do ntimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizag&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagdo do ato de licenciamento
néo for requerida a emissé&o do respetivo alvars...”:

E) O namero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previsias no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apbs audiéncia prévia do intsressado™

F) Na sequéncia da informag8o da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, fol determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do Interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do offcio numero 7390, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposia e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;

G) Mau grado se ter procedido & notificagio do interessado, no émbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Na sequéncia da auséncia de prondncia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de jutho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da liceng¢a de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniio de Cémara”______

6/58



BN

Prop&e-se que:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarago de caducidade do

Processo de Construgéio nimero 284/2015, nos fermos e para os efeitos previstos no nimero
5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéio e Edificago, aprovado pelo Decrefo-lei
namero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Camera Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construg&io niimero 284/2015, nos termos e para os
efeitos previstos no numero 5, do artigo 71.° do Regime Jurfdico da Urbanizag#io e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lel nimero 565/08, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
1.3 - Processo de Construgiio nimero 328/2013 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construgéo.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgéo nimero 328/2013 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construgéo

Considerando que:
A) Foi requerido por Carina Alexandra F. Gongalves Rodrigues, em 26 de agosto de 2013, a

co 0 de moradia e muro, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na _
IR . - -~ v <. e 7%, oo

pedido deferido, por Despacho datado de 07 de agosto de 2014 e corrido termos sob o
namero 328/2013;

B) Através do oficio niimero 1514, de 14 de agosto de 2014, foi o propristério notificado da
fixagéo do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;

C) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeifos, nos termos da qual se informava que ap6s ultrapassado o prazo de 20 de
agosto de 2016, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emissdo da Licenga ou
autorizagdo de construgéio, nos termos dos numeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Juridico
da Urbanizagéo e Edificagéio, aprovado pelo Decreto-le/ niimero 566/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
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D) Nos termos do disposto na alinea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edlficagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da nolificagéo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvara...”:

E) O numero 6 do artigo melhor Identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™

F) Na sequéncia da informagdo da DOUA, meihor identificada na allnea C) da presente
proposts, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, fendo o proprietério sido notificado, através
do offcio numero 7397, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;

G} Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no émbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Na sequéncia da auséncia de pronincia, foi elaborada a informag&o da DOUA, datada de 22
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido peio
Presidente da Camara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéio de Cdmara.”,

A Cédmara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarag8o de caducidade do

Processo de Construgéo nimero 328/2013, nos termos e para os efeitos previstos no nimero

5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizag8o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei

numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado ser

notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°®*

Deliberagéo: A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a

declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimerc 328/2013, nos termos e para os

efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.
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1.4 - Processo de Construgiio nimero 11/2012 - Declaraciio de Caducldade de licengas
de construgio.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgéo nimero 11/2012 - Declaragdo de Caducidade de llcengas de
construgéo

Conslderando que:
A) Foi requerido por Joéio Rodrigo Lourengo Eloi, em 5 de janeiro de 2012, a construgdo de

moradia unifamiliar, & levar a efeifo, na sua propriedade, sita na _
concetho de Sobral de Monte Agraco, sendo tal
eferido, por ac a e 19 de junho de 2013 e corrido termos sob o
numero 11/2012;
B) Através do oficio numero 1216, de 24 de junho de 2013, foi o proprietério notificado da
fixag8o do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 14 de maio de 2014 velo o proprietério requerer a prorrogagéo do prazo para a emisséo
de alvara de licenga, alegando estar ausente do Pals, tendo o Presidente da Cémara
Municipal, em 07 de agosto de 2014, deferido o pedido de promogagéio do prazo solicitado,
por mais um ano. Em 08 de maio de 2015, o proprietério epresentou novo pedido de
prorrogagéo de prazo para a emisséo de alvaréd de licenga, declarando estar no estrangeiro,
tendo o Presidente da Cadmara Municipal, em 05 de novembro de 2013, deferido o pedido de
prorrogagéo do prazo solicitado por mais um ano;
D) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 27 de
junho de 2016, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emissdo da Licenga ou
autorizagéio de construgéo, nos termos dos numeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Juridico
da Urbanizacéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
E) Nos termos do disposto na alfnea a), do ntimero 2, do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagé&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 18 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagdes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvara...”:
F) O namero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: "As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
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situagdes previstas no presente artigo, apbs audiéncia prévia do interessado™
G} Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na allnea D) da presents
proposta, foi determinado, por Despacho dafado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, afravés
do offcio nimero 7389, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeifos;
H} Em sede de audiéncia dos interessados velo a requerente, em 04 de julho de 2022,
manifestar-se no sentido de que o processo fosse arquivado;
i} Na sequéncia da pronuncia efetuada, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 21 de
Jjulho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cédmara, em 02 de novembro de 2022: "A préxima reunido de Cémera”_____
Propoe-se que:
A Céamara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéo de caducidade do
Processo de Construgo numero 11/2012, nos termos e para os efeitos previstos no niamero 5,
do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagdo e Edificag8o, aprovado pelo Decreto-lei
numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redag8o atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagéio: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéio de caducidade do Processo de Construgéio nimero 11/2012, nos termos e para os
efeitos previstos no ndmero 5, do artigo 71.° do Regime Jurfdico da Urbanizagéio e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 168 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidads.
1.5 - Processo de Construgéio nimero 307/2013 - Declaragéio de Caducldade de licengas
de construcgéo.
O Sr. Presidente em exerclcio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo ndmero 307/2013 - Declaragdo de Caducidade de licengas de
construgido
Considerando gue:
A) Foi requerido por Adilia Maria da Purificagéo Firmino Sebastifio, em 6 de agosto de 2013, a
construgéo de curral, anexo e telheiro, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na Rua da
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Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 18 de maio de
2017 e corrido termos sob o ntimero 307/2013;
B) Através do offcio nimero 1119, de 22 de maio de 2017 foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emisséio do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 17 de margo de 2022 fol elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 25 de
maio de 2019, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construgéio, nos termos dos nimeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Juridico
da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagdo aluel, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
D) Nos termos do disposto na allnea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificag&o do ato de licenciamento

néo for requerida a emisséo do respetivo aelvars...";
E) O numero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente arligo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagdes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado”™
F) Na sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificade na alinea C) da presente
proposta, fol determinado, por Despacho dafado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do oficio nimero 7373, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;
G)Em sede de audiéncia dos interessados veio a requerents, em 05 de julho de 2022,
manifestar-se no sentido de que o processo fosse arquivado;
H) Na sequéncia da pronuncia efetuada, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 22 de
julho de 2022, que se anexa & presente proposla e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Camara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunido de Cémara.” .

Propde-se gue:
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A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéio de caducidade do
Processo de Construgéio namero 307/2017, nos termos e para os efeitos previstos no namero
5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei
numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redag8o atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade. N
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Camara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagio: A Camara Municipal de Sobrat de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 307/2017, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.
1.6 - Processo de Construgéio nimero 3/2017 - Declaragéio de Caducidade de licengas de
construgéo.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgéo nimero 3/2017 - Declaragdo de Caducidade de licengas de
construgéo
Considerando que:
A) Foi requerido por José Manuel Rodrigues Minau, em 7 de margo de 2017, a con. de
armazém agricola, a levar a efeito, na sua propriedade, denominada de &
I - :7co!1o de Sobral de Monte
Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 27 de novembro de 2017 e
corrido termos sob o numero 3/2017;
B} Através do oficio numero 2832, de 05 de dezembro de 2017 foi o proprietério notificado da
fixagéo do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 17 de
dezembro de 2018, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emiss&o da Licenga ou
autorizagéio de construgéio, nos termos dos niimeros 2 e & do artigo 71.° do Regime Jurldico
da Urbanizagéo e Edificag&io, aprovado pelo Decreto-lei numero 556/99, de 16 de dezembro,
na sua redagao atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
D) Nos termos do disposto na alinea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Jurfdico da
Urbanizagéo e Edificagéio, aprovado pelo Decrsto-lei nimero 555/09, de 16 de dezembro,
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na sua redagdo atual, “...a licenga para a realizagdo das operagbes urbanisticas ...
caducam, no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do ato de
licenciamento néo for requerida a emiss&o.do respetivo alvarg...”

E) O namero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™

F) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alfnea C) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse a audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, afravés
do offcio nimero 7402, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;

G) Mau grado se ter procedido a notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cddigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronincia aié ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Na sequéncia da auséncia de prontncia, foi elaborada a informagdo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenca de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéo de Cdmara.”____

Propde-se gue:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéo de caducidade do

Processo de Construgéo namero 3/2017, nos fermos e para os efeitos previstos no nimero 5,

do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificacéo, aprovado pelo Decrelo-lei

numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagc8o atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agraco, 02 de dezembro de 2022

O Presidente da Camara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°®"

Deliberagéio: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a

declaragéo de caducidade do Processo de Construglio nimero 3/2017, nos termos e para os

efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.

1.7 - Processo de Construgéo ndmero 118/2016 - Declaragéio de Caducldade de licengas

de construgdo.

O Sr. Presidente em exerclcio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
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“Proposta
Processo de Construgcéio numero 119/2016 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construcéo

Considerando gue:

A) Fol requerido por Fernando Alves e Outros, em 06 de abril de 2016, a consirugo de
arruamento (obras de urbanizagéo), a levar a efeito, na propriedade, denominada -

concelho de
Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por deliberagéio da C&mara Municipal de
22 de agosto de 2018 e corrido termos sob o nimero 119/2016;

B) Através do oficio numero 2045, de 30 de agosto de 2018, foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvarg de Obras de
Edificagso;

C) Em 21 de fevereiro de 2017 veio o proprietério requerer a prorrogagéo do prazo para a
emissdo de alvaré de licenga, alegando falia de recursos econdémicos, tendo a Cémara
Municipal deliberado, em 22 de agosto de 2018, a aprovagéo das obras de urbanizagéio e a
fixagéo do prazo e da caugdo;

D) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa a presente proposia e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 10 de
setembro de 2020, sem que tivesse sido requerida a emisséo da Licenga ou autorizagéo de
construgdo, nos termos dos numeros 2 e § do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edificagéo, eprovado pelo Decrefo-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, sera declarada a caducidade e o arquivamento do processo;

E) Nos termos do disposto na alinea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado peio Decreto-lef nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagdo das operag8es urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da nofificagdo do ato de licenclamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvars...”:

F) O numero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cémara municipal, verificadas as
situagGes previstas no presente arligo, apés audiéncia prévia do interessado™ -

G) Na sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na alinea D) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse a audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do offcio nimero 7379, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte infegrante pare os devidos ¢ legais efeitos;
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H) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artige 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efaito;

/) Na sequéncia da auséncia de prontincia, foi elaborada a informagdo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéincia por parte da Chefe da DOUA
em 18 de sefembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunido de Camara.”. ____

Propde-se que:

A Céamara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do

Processo de Construgéo numero 119/2016, nos termos e para os efeitos previstos no ndmero

5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei

nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redacdo afual, devendo o interessado ser

notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”

Dellberagéio: A Cé&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a

declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 119/2016, nos termos e para os

efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 5565/989, de 16 de dezembro, na sua redacéo atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.

1.8 - Processo de Construgéo namero 39/2018 - Declaragéio de Caducidade de licengas

de construgdo.

O Sr. Presidente em exercicio apraseniou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta

Processo de Construgcdo numero 39/2018 - Declaragdo de Caducidade de licengas de

construgdo _ o

Considerando que:
A) Foi requerido por Rosa Maria Rocha Branco, em 12 de julho de 2018, a construgéo de

moradia unifamiliar, piscina e muros, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na -
I <<  concevo 9
Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por despacho do Presidente da Cdmara
Municipal de 28 de junho de 2019 e corrido termos sob o ntimero 39/2018:
B) Através do oficio nimero 4395, de 03 de julho de 2018, foi o proprietério notificade da
fixag8o do prazo de 12 meses para requerer & emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
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C) Em 09 de novembro de 2021 veio o proprietério requerer a prorrogagéo do prazo para a
emisstio de alvara de licenga, alegando o perfodo da pandemia e pelo facto de néo ter
empreiteiro disponivel para a realizagdo dos trabalhos, tendo o Presidente da Cémara
Municipal despachado, em 09 de novembro de 2021, a prorrogagéo do prazo por mais 6
meses;

D) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informagdo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & prasente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ulfrapassado o prazo de 10 de
Janeiro de 2022, sem que tivesse sido requerida a emisséo da Licenga ou autorizagéo de
construgéo, nos termos dos numeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagao e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 6§65/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;

E) Nos termos do disposto na allnea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagdo das operagbes urban/sticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvaré...”:

F) O numero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagdes previstas no presente artigo, apds audiéncia prévia do interessado™

G)Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alfnea D) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse a audiéncia prévia do interessado, fendo o proprietério sido notificado, através
do offcio numero 7374, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;

H) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no dmbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néio logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

) Na sequéncia da auséncia de pronuncia, foi elaborada a Informagéo da DOUA, dafada, de
27 de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para
os devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada &
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaido o seguinte Despacho proferido peio
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunidio de Cdmara”_____
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Propde-se gue:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do
Processo de Construgéo numero 39/2018, nos termos e para os efeitos previstos no niimero 5,
do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-le
namero 566/99, de 16 de dezembro, na sua reda¢do atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022, .
O Presidente da Camara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Dellberacéo: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declarag&o de caducidade do Processo de Construgéio nimero 398/2018, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurfdico da Urbanizagio e Edificago,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
1.9 - Processo de Construgéo nimero 491/2012 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construciio
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta —
Processo de Construgdio nimero 491/2012 - Declaragdio de Caducidade de licengas de
construgéio

Considerando que:
A) Foi requerido por Rogério Gaspar Santos, em 14 de dezembro de 2012, a construggo de

armazém e escritérios, a levar a efeito, na sua propriedade, denominada _
e concelho de Sobral
de Monte Agrago, sendo {al pedido deferido, por Despacho datado de 17 de outubro de
2014 e corrido termos sob o nimero 491/2012;
B) Através do oflcio nimero 2077, de 22 de outubro de 2014, foi o proprietério notificado da
fixag&o do prazo de 12 meses para requerer & emisso do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Tecnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 29 de
outubro de 2016, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emissdo da Licenca ou
autorizagéo de construgéio, nos termos dos numeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Jurfdico
da Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei numero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
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D) Nos termos do disposto na alinea &) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificag&o, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redag8o atual, “...a licenga para a realizagdo das operages urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagdo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvars...”,
E) O namero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagdes previstas no presente artigo, apds audiéncia prévia do interessado”™
F) Na sequéncia da informagéo da DOUA, methor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do offcio numero 7366, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos:
G} Mau grado se ter procedido a notificagéo do interessado, no mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar prontincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
H) Na sequéncia da auséncla de pronuncia, foi elaborada a informag8o da DOUA, datada de 22
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéancia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéio de Cémara”_____
Propbe-se gue:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do
Processo de Construgdo nimero 491/2012, nos termos e para os efeitos previstos no nimero
5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo Decrefo-lef
numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Deliberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidads, a
declarago de caducidade do Processo de Construg@io nimero 491/2012, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redag#o atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.
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1.10 - Processo de Construgéo nimero 42/2018 - Declaragéio de Caducidade de licencas
de construgéo. —
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve: _

“Proposta
Processo de Construgdo nimero 42/2018 - Declaragdo de Caducidade de licencas do

construgéo

Considerando que: -
A) Foi requerido por Ana Bela Fragoso Santos, em 20 de agosto de 2018, a construgéio de
arrecadagdo agricola, a levar a efeito, na sua propriedade, denominada

e concelho de
Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 18 de outubro
de 2019 e corrido termos sob 0 nimero 42/2018;
B) Através do oficio nimero 7340, de 21 de outubro de 2019, foi o proprietério notificado da
fixag8o do prazo de 12 meses para requerer a emiss&o do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informagdo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 26 de
outubro de 2021, sem que livesse sido requerida ou prorrogada a emiss&o da Licenga ou
autorizag8o de construgéo, nos termos dos nimeros 2 e & do artigo 71.° do Regime Juridico
da Urbanizagéo e Edificag&o, aprovado pelo Decreto-lei numero 556/99, de 16 de dezembro,
na sua redagédo atual, serd declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
D} Nos termos do disposto ne allnea a) do niimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
.Urbanizagéo e Edificag&o, aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenca para a realizag@o das operagées urbanisticas ... caducam,
no caso da licencga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvaré...”:
E) O ndmero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagdes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do Interessado”:
F) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na allnea C) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do oflcio numero 7404, de 23/06/2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeifos;
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G} Mau grado se ter procedido & notificagdo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Na sequéncia da auséncia de prontncia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 22
de julho de 2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeifos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: *A préxima reunido de Camara.” ____

Propde-se que:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéo de caducidade do

Processo de Construgéo nimero 42/2018, nos termos e para os efeitos previstos no nimero 5,

do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagdo e Edificagéio, aprovado pelo Decreto-le

numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”

Deliberagdo: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago dsliberou, por unanimidade, a

declaragéo de caducidade do Processo de Construgéo nimero 42/2018, nos termos e para os

efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizag#io e Edificagéio,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéio atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.
1.11 = Processo de Construg#io nimero 293/2010 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construgéo.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo nimero 293/2010 - Declaragdo de Caducidade de licengas de
construgio =
Considerando que: =
A) Fol requerido por Armindo Ventura da Silva Salvador, em 16 de junho de 2010, a ampliag&o
de moradia, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na
I - i do Sobral de Monte Agrago,
sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 30 de abril de 2012 e corrido termos sob
0 numero 283/2010;
B) Através do offcio ntimero 1508, de 09 de maio de 2012, foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses pare requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de
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Edificagéo;
C) Em 6 de maio de 2013 veio o proprietério requerer a prorrogag8o do prazo para a emisséo

de alvara de licenga, alegando dificuldades de financiamento por parte da entidade bancéria,
fendo o Presidente da Cédmara Municipal, em 19 de junho de 2013, deferido o pedido de
prorrogagao do prazo solicitado, por mais um ano.

D) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposla e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 19 de
maio de 2015, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construgéo, nos termos dos nimeros 2 e 5 do artigo 71.° do Regime Jurldico
da Urbanizag&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;

E) Nos termos do disposto na alinea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei niimero 556/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo actual, “...a licenga para a realizagéio das operagles urban/sticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificag&o do ato de licenciamento
né&o for requerida a emisséo do respetivo alvard...”:

F) O numero § do artigo meihor identificado na allnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cémara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™

G)Na sequéncia da informagédo da DOUA, melhor identificada na alfnea D) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do oficio nimero 7391, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legals efeitos;

H) Mau grado se ter procedido & notificagéio do interessado, no 4mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar prontncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

[} Na sequéncia da auséncia de prontncia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordancia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidents da Cémara, em 02 de novembro de 2022: "A préxima reuni&o de Cémara”_____

Propbe-se gue:
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A Céamara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéo de caducidade do
Processo de Construgéo nimero 293/2010, nos termos e para os efsitos previstos no nimero
5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizag&o e Edificag8o, aprovado pelo Decreto-lei
numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redag8o atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Deliberagéio: A Cé&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 293/2010, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagé&o e Edificagso,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagao atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.

1.12 - Processo de Construgéio namero 391/2011 - Declaragiio de Caducidade de licengas
de construgdo.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgio nimero 391/2011 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construgéio

Considerando que:
A) Foi requerido por Pedro Filipe Esteves Cardoso, em 25 de julho de 2011, a con de
ediffcio Unifamilier, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na ﬂ
concelho de Sobral de Monte Agrago,
sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 27 de junho de 2012 e corrido termos
sob o numero 391/2011;
B) Através do oficio numero 2044, de 11 de julho de 2012 foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emissdo do respetivo Alvaré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 20 de maio de 2013, veio o proprietério solicitar a prorrogagéo do prazo para a emisséo
do alvaré de obras de edificagdo, alegando, para o efeito, dificuldades financeiras. Por
despacho do Presidente da Camara, de 20 de agosio de 2013, foi deferida a promogagéo
daquele prazo pelo perfodo de 1 ano;
D) Em 18 de margo de 2022 foi elaborada a informagdo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para o0s devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 18 de
juiho de 2014, sem que tivesse sido requerida ou proirogada a emisséo da Licenga ou
autorizagBo de construgéo, nos termos dos nimeros 2 e 5 do arfigo 71.° do Regime
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Jurldico da Urbanizagéo e Edificagéio, aprovado pelo Decreto-lel nimero 555/89, de 16 de
dezembro, na sua redag8o atual, serd declarada a caducidade e o arquivamento do
processo;
E) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alinea D) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do offcio nimero 7376, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;
F) Em sede de audiéncia dos interessados velo o Cabega de Casal da heranga do requerents,
em 06 de julho de 2022, manifestar-se no sentido de que o processo fosse arquivado;
G) Na sequéncia da pronuncia efetuada, fol elaborada a informagéo da DOUA, datada de 20 de
Julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte Integrante para os
devidos e legais efeifos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de sefembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 25 de Outubro de 2022: “A préxima reunigo de Cémara.”,
Propbe-se que:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do
Processo de Construgdo numero 391/2011, nos termos e para os efeitos previstos no niimero
5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizag&o e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei
numero 566/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo ¢ interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Dellberagéo: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 381/2011, nos termos e para os
efeitos previstos no numero 5, do artige 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagfio e Edificag3o,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
1.13 - Processo de Construgéio niimero 33/2018 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construcio.
O Sr. Presidents em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo numero 33/2018 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construgcdo
Conslderando que:
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A) Foi requerido por Daniela Filipe Eleutério Gomes, em 22 de junho de 2018, o licenciamento

de obras de constru de moradia unifamiliar, a levar a efeifo, na s z ,
denominada e

concelho de Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 22
de margo de 2018 e corrido termos sob o nimero 33/2018;

B) Em 25 de margo de 2019 foi notificado a proprietéria da fixagéo do prazo de 1 ano, a contar
daquela nolificag8o, para requerimento da emissfo do respetivo Alvard de Obras de
Edificagéo;

C) Foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador Técnico, que se anexa &
presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efeifos, nos
termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 30 de margo de 2021, sem
que tivesse sido requerida a emisséo da Licenga ou autorizagéo de construgdo;

D) Nos termos do disposto na alinea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificag8o, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 168 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagSes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvara... *;

E) O numero 5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apbs audiéncia prévia do interessado™

F) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na allnea C) da presente
proposta, fol determinado por Despacho datado, de 20 de junho de 2022 que se procedesse
a audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através do oficio
namero 7392, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte
integrante para os devidos e legais efeitos;

G) Mau grado se ter procedido & notificagéio do interessado, no &mbifo da audléncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° de Cédigo do Procedimento Administrativo, n&o logrou
aquele, apresentar prontincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Na sequéncia da auséncia de prontncia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da C4mara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéo de Cémara”. _____

Propde-se que:
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A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarag8o de caducidade do
Processo de Construgéo numero 33/2018, nos termos e para os efeitos previstos no niimero 2
e ndmero 5, do artigo 71.° do Regime Jurfdico da Urbanizagéo e Edificag8o, aprovado pelo
Decresto-lei niimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo o interessado
ser notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.”
Dellberacéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 33/2018, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 2 e ndmero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizag#o e
Edificagéio, aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo
atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.14 - Processo de Construgéio nimero 428/2010 - Declaragéo de Caducldade de licengas
de construgéo,
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgéo nimero 429/2010 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construgéo

Considerando que:
A) Foi requerido por Gracinda Herculano Lopes Rodrigues, em 26 de agosto de 2010, o

licenciamento de obras de construgdo de moradia @ muro, a levar a efeito, na sua
e

- concelho de Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por
Despacho datado de 08 de Novembro de 2011 e corrido termos sob o niimero 429/2010;

B) Em 09 de Novembro de 2011 foi notificado o proprietério da fixag&o do prazo de 1 ano, a
contar daquela notificagéo, para requerimento da emiss&o do respectivo Alvaré de Licenga
de Construgéo;

C) Em 01 de Outubro de 2012 veio a proprietéria requerer a prorrogacéo do prazo para a
emisséo de alvaré de licenga, alegando incapacidade financeira, tendo o Presidente da
Cémara Municipal, em 17 de janeirc de 2012, deferido o pedido de prorrogagéo do prazo
solicitado por mais um ano. Em 18 de Setembro de 2013, a proprietéria apresentou novo
pedido de prorrogagéo de prazo para a emissdo de alvaré de licenga, declarando
dificuldades financeiras, tendo o Presidente da Cémara Municipal, em 05 de Novembro de
2013, deferido o pedido de prorrogagéo do prazo solicitado por mais um ano;

D)Em 08 de Outubro de 2014, Dério Miguel Rodrigues Cruz Gomes, veio solicitar o
averbamento do presente processo para seu nome, uma vez que fez prova da titularidade
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daquela propriedade, solicitando igualmente a prorrogagéo do prazo para a emisséo de
alvara de licenga, alegando estar a tratar do processo para um empréstimo bancério de
modo a fazer face as daespesas com a construgdo de moradia, tendo o Presidente da
Cémara Municipal, em 27 de Outubro de 2014, deferido o pedido de prorrogagéo do prazo
solicitado por mais um ano;

E) Foi elaborada a informagé&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador Técnico, que se anexa &
presente proposia e dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efeitos, nos
termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 16 de Novembro de 2015,
sem que livesse sido requerida a emisséo da Licenga ou autorizagéo de construgéo;

F) Nos termos do disposto na alinea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurfdico da
Urbanizagé&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagdo atual, “...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenca, se no prazo de um ano a contar da notificag8o do ato de licenciamento
né&o for requerida & emisséo do respetivo alvaré...”:

G) O numero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: *As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela c8mara municipal, verificadas as
situagdes previstas no presente artigo, épés audiéncia prévia do interessado™

H) Na sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na alinea E) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
& audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através do oficio
nimero 7387, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte
integrante para os devidos e legais efeitos;

) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no émbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar prontincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

J} Na sequéncia da auséncia de pronincia, foi elaborada a informag&o da DOUA, datada de 22
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de sefembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidante da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunido de Cémara. M

Propde-se que:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaracdo de caducidade do

Processo de Construgéo nimero 428/2010, nos termos e para os efeitos previstos no nimero 2

e numero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéio, aprovado pelo

/
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Decreto-lei nimero 665/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo o interessado
ser notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cadmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Deliberagdo: A C&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago dsliberou, por unanimidade, a
declaracéio de caducidade do Processo de Construgsio nlimero 429/2010, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 2 e nimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizag#ioc e
Edificagéio, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagfio

atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.15 - Processo de Construgéio nimero 208/2010 - Declaragéo de Caducidade de licengas
de construgiio.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgio numero 298/2010 - Declaragdo de Caducldade de Ilcencas de
construgdo

A) Foi requerido por Zélia Martins Cautela Coito e Qufro, em 22 de junho de 2010, o

licenciamento de obras de construc8o de moradia e muros, a levar
propriedade,

concelho de Sobral de Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho dafado de 20
de junho de 2012 e corrido termos sob ¢ nimero 298/2010;
B) Em 13 de julho de 2012 foi notificado o proprietério da fixagéo do prazo de 12 meses para &
emisséo do alvaré de licenga de conslrugéo;
C)Em 05 de feversiro de 2014 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo
Coordenador Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e fegais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o
prazo de 22 de julho de 2013, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da

Licenga de construgéo;
D) Na ssquéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na alinea anterior, foi
determinado por Despacho datado de 28 de abril de 2014 que se procedesse & audiéncia
prévia do interessado, tendo o mesmo sido nofificado, através do offcio nimero 751, de
02/05/2014, que se anexa & presenfe proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos;
E) Em 14 de maio de 2014, em sede de audiéncia dos interessados, veio a requerents
manifestar vontade de proceder ao levantamento da licenga de construgéio, pelo que, em 4
de julho de 2014, apresentou um pedido de prorrogagéo do prazo, alegando dificuldades de
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financiamento, tendo o Presidente da Cdmara deferido o pedido realizado pelo despacho de
07 de agosto de 2014;
F} Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apébs ultrapassado o prazo de 22 de
Julho de 2015, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenca de
consirugéo;
G) Nos termos do disposto na allnea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei niimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagdo atual, *...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificag8o do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvars...”:
H) O namero & do artigo melhor identificado na alfnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do inferessado™
{) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alinea F) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
& audiéncia prévia do interessado, tendo o mesmo sido notificado, através do oficio nimero
7405, de 23/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e legais efeitos;
J) Mau grado se ter procedido & notificagdo do inferessado, no 4mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar prontncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
K) Na sequéncia da auséncla de pronincia, fof elaborada a informagéo da DOUA, datada de 21
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legals efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéancia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre estas recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: "A préxima reunio de Cémara”_____
Propde-se qus:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarago de caducidade do
Processo de Construgdo numero 298/2010, nos termos e para os efeltos previstos no ntmero
5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbenizag8o e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei
numero 556/99, de 16 de dezembro, na sua redacgfo afual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
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Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da CAmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagéo: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgdo nimero 298/2010, nos termos e para os
efeitos previstos no namero 5, do artigo 71.° do Regime Jurfdico da Urbanizagéo e Edificagao,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
1.16 - Processo de Construgio nimero 51/2018 - Declaragéo de Caducidade de licengas
de construgio.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo numero §1/2018 - Declaragéo de Caducidade de licengas de
construgéo

Considerando que:
A) Foi requerido por Nuno Amante Caldeira, em 28 de Novembro de 2018, o licenciamento de

obras de construg8o de anexo para amumos, a levar a efeito, na sua edade,
corornac

sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 18 de Outubro
de 2019 e corrido termos sob o nimero 51/2018; -
B) Em 21 de outubro de 2019 foi notificado o proprietério da fixagdo do prazo de 6 meses para
concluséo da obra e do prazo de 1 ano para a emisséo do alvaré de obras de edificagéo;
C) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apbs ultrapassado ¢ prazo de 26 de
Outubro de 2021, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga de
construgéo,
D) Nos termos do disposto na alfnea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizag&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagfo atual, “...a licenca para a realizagéo das operagdes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da noftificagio do ato de licenciamento
néo for requerida a emiss&o do respetivo alvara...;”
E) O nimero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™: -
F) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
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& audiéncia prévia do interessado, tendo o mesmo sido notificado, através do offcio ndmero
7405, de 23/06/2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e legais efeifos;
G) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cddigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeitfo;
H) Na sequéncia da auséncia de prontincia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecsr de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre estas recaido o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunido de Cémara M
Propbe-se gue: —
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agraco delibere a declaragdo de caducidade do
Processo de Construg&o numero 51/2018, nos termos e para os efeitos previstos no nimero 2
e numero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificagdo, aprovado pelo
Decreto-lei nimero §58/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado
ser notlficado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cédmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declarag&o de caducidade do Processo de Construgio nimero 51/2018, nos termos e para os
efeitos previstos no numero 2 e niimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizag#io e
Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo
atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.17 - Processo de Construgéio nimero 48/2019 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construgéo.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construcdo nimero 48/2019 - Declaragdo de Caducidade de licencas de
construgdo
Conslderando que:

A) Foi requerido por Mércia de Jesus Ferreira Mota, em 18 de Qutubro de 2019, o
ticenciamento de obras de constru de muro, a levar a efeito, na sua

denominada
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21 de Novembro de 2019 e corrido termos sob o niimero 48/2019:
B) Em 22 de Novembro de 2019 fol notificado o proprietério da fixagdo do prazo de 1 més para
concluséio da obra e do prazo de 1 ano para a emisséo do alvarg de obras de edificagdo;
C) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 30 de
Novembro de 2021, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga de
construgéo;
D) Nos termos do disposto na alfnea a} do ndmero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizag8o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na
sua redagéo actual, “...a licenga para a realizagdo das operagSes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da nolificagdo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvara...";
E) O nimero & do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagGes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™
F) Na sequéncia da Informag8o da DOUA, melhor identificada na allnea C) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
& audiéncia prévia do interessado, tendo o mesmo sido notificado, através do offcio nimero
7393, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e legais efeitos;
G) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar pronincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
H) Na sequéncia da auséncia de prontincia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposia e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeifos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordancia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de setembro de 2022, tendo sobre estas recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniso de Camara” -
Propée-se que:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragéo de caducidade do
Processo de Construg8o nimero 48/2019, nos termos e para os efeitos previstos no niimero 2
e numero 8, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagdo e Edificagéo, aprovado pelo
Decreto-lei niimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo o interessado
ser notificado em conformidade.
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Sobral de Monte Agraco, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Camara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Deliberagéo: A Cmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 48/2019, nos termos e para os
efeitos previstos no ndmero 2 e nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéio e
Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei niumero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo
atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.18 - Processo de Construgéio nimero 6/2018 - Declaragéio de Caducldade de licengas
de construgdio.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo namero 6/2018 - Declaragdo de Caducldade de licencas de
construgéo
Considerando que:
A) Foi requerido por Jorge Augusto Caseiro do Nascimento, em 15 de Feversiro de 2018, a
demoligéo de ediflcio, a levar a efeito, na sua propriedade, sita n_
I - - 5or ot Ao
sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 11 de abril de 2018 e corrido termos sob
o numero 6/2018;
B} Através do oficio nimero 912, de 13 de abril de 2018 foi o proprietério notificado da fixagao
do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvaré de Obras de Edificaggo;
C) Em 27 de agosto de 2018 veio o requerente informar, por escrifo, que o prédio j& ndo se
encontrava na sua posse, tendo sido vendido em 19 de Feversiro de 2018:
D) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 22 de
abril de 2020, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construgdo, nos termos dos ndmeros 2 e 5 do artigo 71.° do do Regime
Jurldico da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lel nimero 556/99, de 16 de
dezembro, na sua redag8o atual, serd declarada a caducidade e o arquivamento do
processo;
E) Na sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alinea D) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse a audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do oflcio ndmero 7386, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
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parte integrante para os devidos e legais efeitos:
F) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, o
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Adminisirativo, néo logrou
aquele, apresentar prontincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
G) Na sequéncia da auséncia de prontincia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 18 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaido o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cdmara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniso de Cémara”. ____
Propde-se gue:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do
Processo de Construgéo numero 6/2018, nos termos e para os efeitos previstos no ntimero 5,
do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decretfo-lei
nimero 5656/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo afual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°"
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declarag&o de caducidade do Processo de Construgiio nimero 6/2018, nos termos e para os
efeitos previstos no namero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificacéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
1.18 - Processo de Construgéio nimero 33/2017 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construgdo.
O Sr. Presidente em exerclcio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo nimero 33/2017 - Declaragdo de Caducidade de licengas de
construgio
Considerando que:
A) Foi requerido por Emlidio Jorge Vieira Mariano, em 15 de Setembro de 2017, o
licenciamento de obras — construgéio de muro -, a levar a efeito, na sua propriedade, sita em
_ concelho de Sobral de Monte Agrago, sendo tal
pedido deferido, por Despacho datado de 20 de Fevereiro de 2018 e corrido termos sob o
numero 33/2017;
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B) Através do oficio numero 510, de 27 de Fevereiro de 2018 foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emisséio do respetivo Alveré de Obras de
Edificagéo;
C) Em 08 de abril de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 06 de
margo de 2020, sem que tivesse sido o prazo prorrogado ou requerida a emisséo da Licenga
de construgéo;
D) Nos termos do disposto na alinea a) do niimero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéo e Edificag8o, aprovado pelo Decrefo-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo actual, “...a licenga para a realizag8o das operagSes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do afo de licenciamento
ndo for requerida a emisséo do respetivo alvara...”:
E) Nos termos do disposto no numero & do artigo melhor identificado na alfnea anterior,
determina que: “As caducidades previstas no presente artlgo devem ser declaradas pela
camara municipal, verificadas as situagbes previstas no presente artigo, apds audiéncia
prévia do interessado’;
F) Em sequéncia da informagdo da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho dafado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do oficio numero 7399, de 22/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;
G) Mau grado se fer procedido & notificagéo do interessado, no &mbito da audiéncia prévia, ao
abrige do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar prontncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
H) Na sequéncia da auséncia de prondncia, foi elaborada a informagédo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido peio
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunigo de Cdmara”. ____
Propde-se gue:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragfio de caducidade do
Processo de Construgéio numero 33/2017, nos termos e para os efeitos previstos na allnea a)
do numero 2 e nimero §, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagdo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nuimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
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o interessado ser notificado em conformidade. 2
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°*
Deliberagéo: A Ca8mara Municipai de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéio de caducidade do Processo de Construgdo nimero 33/2017, nos termos e para os
efeitos previstos na allnea a) do nimero 2 & nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da
Urbanizagéio e Edificagéio, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na
sua redagdo atual, devendo o© interessado ser notificado em conformidade.
1.20 - Processo de Construgéio nimero 308/2012 - Declaragio de Caducidade de licengas
de construcéo. —

O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta
Processo de Construgdo nimero 309/2012 - Declaragdo de Caducidade de llcengas de
construgdo

Considerando que:
A) Fol requerido por Allan Douglas Bissel, em 24 de julho de 2012, o licenciamento de obras de

ampliagéo de moradia unifamiliar, & levar a efeito, na sua propriedade, sita na -
I, concelho de Sobral de Monte
Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 21 de setembro de 2012 e
corrido termos sob o nimero 309/2012;
B) Através do offcio numero 2310, de 23 de outubro de 2012 foi o propristario notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emisséo do respetivo Alvarg de Licenga de
Construgéo;
C)Em 04 de fevereiro de 2014 fol elaborada a informagdo da DOUA, subscrita peio
Coordenador Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e Jegais efeitos, nos termos da qual se informava que ap6s ultrapassado o
prazo de 30 de outubro de 2013, sem que tivesse sido requerida a emisséo da Licenga ou
autorizagdo de construgéo;
D) Nos termos do disposto na alfnea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizag&o e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei numero 565/99, de 16 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizac8o das operagbes urban/sticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificagéo do afo de licenciamento
néo for requerida a emiss&o do respetivo alveré... *
E) Nos termos do disposto no nimero 5 do artigo melhor identificado na alfnea anterior,
determina que: “As caducidades previstas no presente artigo devem ser declaradas pela
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cémara municipal, verificadas as situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia
prévia do interessado”;

F) Em sequéncia da informag&o da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente

proposta, foi determinado, por Despacho datado de 28 de abril de 2014, que se procedesse
& audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através do offcio
ndmero 749, de 02/06/2014, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte
integrante para os devidos e legais efeitos;

G)No seguimento da audiéncia prévia reallzada ao abrigo do disposto no artigo 121.° do

Cddigo do Procedimento Administrativo, veio o proprietdrio, em 13 de junho de 2014,
apresentar prontincia escrita solicitando a prorroga¢do do prazo, por mais uma ano, para a
emisséo do alvaré de licenga de construg8o, atendendo a que s6 nesta data era possivel
viabilizar a referida ampliagéo do imével. Tendo em 07 de agosto de 2014, o Presidente da
Cémara proferido despacho de deferimento da prorrogagdo do prazo para a emissdo do
alvaré, por uma unica vez e pelo periodo de um ano, sendo esta informagéo comunicada ao
proprietéario através do offcio 1637, de 18 de agosto de 2014;

H) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador

)

Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 30 de
outubro de 2015, sem que tivesse sido requerida a emisséo da Licenga de construgéo, pelo
que deveria ser declarada a caducidade e o arquivo do presente processo, nos termos do
disposto na alinea &) do niumero 2 do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e
Edificag&o, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/00, de 168 de dezembro, na sua redagéo
atual;
Na informag8o supra citada a Chefe de Divisdo da DOUA, em 16 de agosto de 2022 emitiu
parecer de concordéncia com o teor da mesma, tendo em 20 de junho de 2022 o Presidente
da Cémara despachado no sentido de que se procedesse & audiéncia prévia ao interessado,
fendo este sido notificado, através do oficio numero 7377, de 22/06/2022, que se anexa &
presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efsifos;

J) Mau grado se ter procedido a notificag8o do interessado, no 8mbito da audiéncia prévia, ao

abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar prontncia alé ao termo do prazo concedido para o efeito;

K) Na sequéncia da auséncia de prontncia, foi elaborada a informag&o da DOUA, datada de 27

de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaido o seguinte Despacho proferido pelo
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Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunifio de Cdmara”____
Propbe-se gue:
A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deiibere a declaragBo de caducidade do
Processo de Construg&o namero 309/2012, nos termos e para os efeitos previstos na alinea a)
do ndmero 2 e nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagdo,
aprovado pelo Decreto-lei numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagédo atual, devendo
o0 interessado ser notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéio de caducidade do Processo de Construg&io nimero 309/2012, nos termos e para os
efeitos previstos na allnea a) do nimero 2 e nimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéio e Edificagio, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redac8o atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.21 - Processo de Constru¢@o nimero 578/2011 - Declaragdio de Caducidade de licengas
de construgéio.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construgdo nimero 578/2011 - Declaragdio de Caducidade de licencas de
construgéo
Considerando que:
A) Foi requerido por Anténio Manuel Félix Duarte, em 08 de novembro de 2011, a alteragéo em

moradia unifamiliar e muros, a levar a efeito, na sua propriedade, sita na _

I - o 5o

Monte Agrago, sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 28 de junho de 2012 e
corrido termos sob o numero 578/2011;

B) Através do offcio numero 2047, de 11 de julho de 2012, foi o proprietério notificado da
fixagdo do prazo de 12 meses para requerer a emiss&o do respetivo Alvard de Obras de
Edificagéo;

C) Em 18 de margo de 2022 foi elaborada a informagéo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposia e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 08 de
Jjulho de 2015, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construg8o, nos termos dos numeros 2 e § do artigo 71.° do Regime Juridico
da Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro,
na sua redagéo atual, seré declarada a caducidade e o arquivamento do processo;
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D) Nos fermos do disposto na alinea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagdo e Edificag8o, aprovado pelo Decreto-lei numero 6§55/99, de 16 de dezembro, na
sua redag8o atual, “...a licenca para a realizagdo das operagGes urbanfsticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificag8o do ato de licenciamento
néo for requerida a emiss&o do respetivo alvard...”;
E) O numero &5 do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: "As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™
F) Na sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse a audiéncla prévia do interessado, fendo o proprietério sido nofificado, através
do oficio numero 7380, de 22/06/2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos;
G) Mau grado se ter procedido & notificagéo do interessado, no dmbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Céadigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apresentar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeifo;
H) Na sequéncia da auséncia de proniincia, fol elaborada a informagéo da DOUA, datada de 27
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido peio
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunigo de Cémera”_____
Propde-se que:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarag8o de caducidade do
Processo de Construgdo numero 578/2011, nos termos e para os efeitos previstos no nimero
5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéio e Edificagéo, aprovado pelo Decrefo-lei
numero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagdo atual, devendo o interessado ser
notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°” _
Dellberagéio: A C&8mara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de Construgéo nimero 578/2011, nos termos e para os
efeitos previstos no ndimero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagéo e Edificacso,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo
o interessado ser notificado em conformidade.
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1.22 - Processo de Construgao nGmero 108/2011 - Declaragéio de Caducidade de licengas
de construgio.
O Sr. Presidente em exerclcio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Processo de Construcdo numero 108/2011 - Declaragiio de Caducidade de licengas de
construcdo
Considerando que:
A) Fol requerido por Anténio Raimundo Runa dos Sanfos e Outro, em 18 de feversiro de 2011,

o licenciamento de obras de constru de armazém, a le
denominada de

e concetho de Sobral de Monte Agrago, sendo fal pedido deferido, por Despacho datado de
27 de junho de 2012 e corrido termos sob o nimero 108/2011;
B) Através do oficlo numero 2062, de 13 de julho de 2012 foi o proprietério notificado da
fixagéo do prazo de 12 meses para requeresr a emisséo do respetivo Alvaré de Licenca de
Construgéo;
C) Em 26 de julho de 2013, o proprietério veio requerer a prorrogagdo da emissdo do alvaré de
licenga de construgéo, alegando dificuldades financeiras que permitissem o levantamento
daquela licenga, tendo, por despacho do Presidente da Cémara de 05 de agosto de 2013,
sido deferida a prorrogagéo solicitada pelo prazo de mais um ano;
D) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informag&o da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte infegrante para os devidos
e legals efeitos, nos termos da qual se informava que apés ultrapassado o prazo de 19 de
Jjulho de 2014, sem que tivesse sido requerida a emiss&o da Licenga ou autorizagdo de
construcéo;
E) Nos termos do disposto no nimero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior,
determina que: “As caducidades previstas no presente artigo devem ser declaradas pela
cémara municipal, verificadas as situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia
prévia do interessado”;
F) Em sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na allnea D) da presente
proposts, foi determinado, por Despacho datado de 20 de junho de 2022, que se
procedesse & audiéncia prévia do interessado, tendo o proprietério sido notificado, através
do offcio numero 7400, de 22/06/2022, que se anexa & presenfe proposta e dela fazendo
parte Integrante para os devidos e legais efeitos;
G) Mau grado se ter procedido & nofificagéo do interessado, no dmbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposto no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar pronincia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
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H) Em sequéncia da auséncia de pronincia, foi elaborada a Informacdo da DOUA, datada de
27 de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para
0s devidos e legais efeifos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarads a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre esta recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéo de Camara”, .

Propde-se que: o

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do

Processo de Construgéo namero 108/2011, nos termos e para os efeitos previstos no nimero

5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizac8o e Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei

nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo o interessado ser

notificado em conformidade.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”

Deliberaciio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a

declaragéo de caducidade do Processo de Construgéio nimero 108/2011, nos termos e para os

efeitos previstos no nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagéo e Edificagéo,
aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 16 de dezembro, na sua redag#o atual, devendo

o interessado ser notificado em conformidade.

1.23 - Processo de Construgéio nimero 21/2017 - Declaracéio de Caducldade de licencgas

de construgio.

O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta

Processo de Consirugdo numero 21/2017 - Declaragéio de Caducidade de licengas de

construgéo

Conslderando gue:

A) Foi requerido por Olavo José do Rosério Lourengo, em 20 de junho de 2017, o
licenciamento de obras de ampliagéo, a levar a efeifo, na sua propriedade, sita na

nceflho de Sobral de Monte Agrago,
sendo tal pedido deferido, por Despacho datado de 27 de novembro de 2017 e corrido
termos sob 0 nimero 21/2017;

B) Em 27 de fevereiro de 2019 foi notificado o propristério da fixagbo do prazo de 18 meses
para a concluséo das obras e que teria 0 prazo de 1 ano, a contar daquela notificagdo ou no
prazo que viesse a resulter de eventuais prorrogagdes concedidas, para requerimento da
emissdo do respectivo Alvaré de Licenga de Consfrugéo;
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C) Em 16 de margo de 2022 foi elaborada a informagdo da DOUA, subscrita peio Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeifos, nos termos da qual se informava que ap6s uftrapassado o prazo de 28 de
fevereiro de 2021, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emisséo da Licenga ou
autorizagéo de construgéo;

D) Nos termos do disposto na allnea a) do nimero 2 do artigo 71.° do Regime Jurldico da
Urbanizagéo e Edificag&o, aprovado pelo Decreto-lei nimero 556/99, de 168 de dezembro, na
sua redagéo atual, “...a licenga para a realizagdo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, s& no prazo de um ano a contar da nolificagdo do ato de licenciamento
néo for raquerida a emisséo do respetivo alvaré...”

E) O namero 5 do artigo melhor identificado na allnea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devemn ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previstas no presente artigo, apés audiéncia prévia do interessado™

F) Em sequéncia da informag&o da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
@ audiéncia prévia do interessado, tendo o mesmo sido notificado, através do offcio nimero
7406, de 23/06/2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e legais efeifos;

G) Mau grado se ter procedido & notificagdo do interessado, no dmbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposfo no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, néo logrou
aquele, apressntar pronuncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;

H) Em sequéncia da auséncia de pronuncia, foi elaborada a informagdo da DOUA, datada de
27 de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para
os devidos e legais efeitos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 16 de agosto de 2022, tendo sobre estas recaldo o seguinte Despacho proferido pelo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reuniéio de Camara” .

de-se gue:

A Cédmara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declaragdo de caducidade do

Processo de Construgdo numero 21/2017, nos termos e para os efeitos previstos no nimero 2

e numero 65, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizagdo e Edificag8o, aprovado pelo

Decreto-lei numero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redag¢8o atual, devendo o inleressado

ser notificado em conformidade.

Sobral de Monie Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
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Deliberagé@o: A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a |
declaragéio de caducidade do Processo de Construgéio numero 21/2017, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 2 e nimero 5, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbanizacéo e
Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/89, de 16 de dezembro, na sua redacéo
atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
1.24 - Processo de Construgéio nimero 346/2011 - Declaragdo de Caducidade de licengas
de construgio.
O Sr. Presidente em exerclcio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
"Proposta
Processo de Construgdo nimero 346/2011 - Declaragéo de Caducldade de Ilicengas de
construgéo
Conslderando que:
A} Foi requerido por Nuno Fernando Luls Parreira Batista, em 28 de junho de 2011, o
licenciamento de obras de construgdo de moradia unifamiliar, a levar a efeito, na sua

de Sobral de Monte ago, sendo tal pedido de , por Despacho datado de 07 de

fevereiro de 2012 e corrido termos sob 0 numero 346/2011;
B) Em 10 de fevereiro de 2012 fol notificado o proprietério da fixagéo do prazo de 6 meses para
a apresentacdo dos projetos da especialidade;
C) Em 17 de margo de 2022 foi elaborada a informagdo da DOUA, subscrita pelo Coordenador
Técnico, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os devidos
e legais efeitos, nos termos da qual se informava que apés ulfrapassado o prazo de 21 de
abril de 2015, sem que tivesse sido requerida ou prorrogada a emissdo da Licenga de
construgéo;
D) Nos termos do disposto na allnea a) do numero 2 do artigo 71.° do Regime Jurfdico da
Urbanizagéo e Edificagéo, aprovado pelo Decreto-lei numero 555/99, de 16 de dezembro, na
sua redagdo actual, “...a licenga para a realizagéo das operagbes urbanisticas ... caducam,
no caso da licenga, se no prazo de um ano a contar da notificacgo do ato de licenciamento
néo for requerida a emisséo do respetivo alvar4...”;
E) O numero § do artigo melhor identificado na alinea anterior, determina que: “As caducidades
previstas no presente artigo devem ser declaradas pela cdmara municipal, verificadas as
situagbes previsias no presente artigo, ap6s audiéncia prévia do interessado”:
F) Na sequéncia da informagéo da DOUA, melhor identificada na alinea C) da presente
proposta, foi determinado por Despacho datado de 20 de junho de 2022 que se procedesse
a audiéncia prévia do interessado, tendo o mesmo sido notificado, através do oficio numero
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7378, de 20/06/2022, que se anexa a presente proposta e dela fazendo parte integrante
para os devidos e legais efeifos;
G) Mau grado se ter procedido & notificagdo do interessado, no mbito da audiéncia prévia, ao
abrigo do disposio no artigo 121.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, ndo logrou
aquele, apresentar prontncia até ao termo do prazo concedido para o efeito;
H) Na sequéncia da auséncia de pronincia, foi elaborada a informagéo da DOUA, datada de 22
de julho de 2022, que se anexa & presente proposta e dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeifos, de acordo com a qual se propunha que fosse declarada a
caducidade da licenga de obras, com parecer de concordéncia por parte da Chefe da DOUA
em 26 de setembro de 2022, tendo sobre estas recaldo o seguinte Despacho proferido pslo
Presidente da Cémara, em 02 de novembro de 2022: “A préxima reunido de Cdmara”. .
Propbe-se que:
A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere a declarag8o de caducidade do
Processo de Construgdo nimero 346/2011, nos termos e para os efeitos previstos no ntimero 2
e nuamero §, do artigo 71.° do Regime Juridico da Urbaniza¢éo e Edificagéio, aprovado peio
Decreto-lei ntimero 55656/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo atual, devendo o interessado
ser notificado em conformidade.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Deliberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, a
declaragéo de caducidade do Processo de ConstrugBio nimero 346/2011, nos termos e para os
efeitos previstos no nimero 2 e ndmero 5, do artigo 71.° do Regime Jurldico da Urbanizagfio e
Edificagdo, aprovado pelo Decreto-lei nimero 555/99, de 16 de dezembro, na sua redagéo
atual, devendo o interessado ser notificado em conformidade.
]
EDUCAGAO E AGAO SOCIAL

1. ACAO SOCIAL
1.1 - Agiio Social Escolar — Ano Letivo 2022/2023 (4.° Aditamento & deliberagio da
CaAmara Municipal de 17 de agosto de 2022),
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Acéo Soclal Escolar — Ano Letivo 2022/2023 (4.° Aditamento & dellberagdo da Cémara
Municipal de 17 de agosto de 2022)

Considerando que:
A) A Educagdo e a Agdo Social constituem, indubltavelmente, atribuigSes dos Municipios, de

acordo com o disposto nas alfneas d) e h}, do nimero 2, do artigo 23.° da Lei 75/2013, de
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12 de setembro;
B} Nos termos da allnea hhj, do namero 1, do artigo 33.° do diploma citado, compete & Camara
Municipal, deliberar no dominio da agéo social escolar, designadamente no que respeita &
atribuigdo de auxllios econémicos a estudantes;
C) A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, em 18 de agosto de 2021, os
subsidios a atribuir no &mbifo da agéo social escolar, sendo que, em momento posterior,
foram apresentadas novas candidaturas referente & 3 alunos matriculados no 1.° Ciclo do
Ensino Bésico (2 alunos no escalo A e 1 aluna no escaldo B), bem como, a 1 aluna
matriculada no Ensino Pré-Escolar, no escalfio A (conforme informagéo numero 61585,
datada de 30 de novembro de 2022, subscrita pela Técnica Superior, Dra. Ana Catarina
Caetano da Silva Henriques;
D) Na informag8o melhor identificada na allnea que antecede, o Chefe de Diviséo da DECAS,
Dr. Nuno Libério, em 29 de junho de 2022, informou como segue: "Concordo com a proposta
de apoios no 8mbito da ag8o social escolares, para o ano letivo 2022/23. Deve-se remeter
para apreciagdo e deliberagéo do érgdo Cémara Municipal”, tendo, em 02 de dezembro de
2022, a Sra. Vereadora com o Pelouro da Educagéo, Dra. Carla Alves, proferido o seguinte
despacho: "Concordo. A DAF para elaboragéo de proposta para apreciago e deliberaggio
na préxima Reunigo de Cdmara”.

de-se que:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere conceder a agdo social escolar aos
alunos do 1.° Ciclo do Ensino Béasico (2 escalo A e 1 escaldo B), bem como, ao aluno do
Ensino Pré-Escolar (1 escalbo A), cfr. informagéo 6155, de 30 de novembro de 2022, anexa &
presente proposta, a qual faz parte integrante para os devidos e legais efeitos.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cadmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
conceder a ag8o social escolar aos alunos do 1.° Ciclo do Ensino Bésico (2 escaldio A e 1
escaléo B), bem como, ao aluno do Ensino Pré-Escolar (1 escaléo A), cfr. informag#io 6155, de
30 de novembro de 2022, anexa & presente deliberagéio, a qual faz parte integrante para os
devidos e legais efeitos.
1.2 - Aprovagéio da Minuta de Protocolo com a Associagéo Dignitude, IPSS, no 4mblto do
Programa abem: Rede Solidaria do Medicamento.
O Sr. Presidente em exercicic apresentou a proposta que a seguir se transcrave:
“Proposta
Aprovagdo da Minuta de Protocolo com a Associacdo Dignitude, IPSS, no @mblifo do
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A)
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D)

Propbe-se gue:
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Em 26 de agosto de 2020, o Municlipio de Sobral de Monte Agrago outorgou com
Associac8o Dignitude, Instituigdo Particular de Solidariedade Social, sem fins lucrativos,
um Protocolo relativo ao Programa Abem: Rede Solidéria do Medicamento, cujo objetivo
visa garantir o acesso ao medicamento em ambulatbrio por parte de qualquer cidaddo qus,
em Portugal, se encontre numa siuagdo de caréncia econémica que o impossibilite de
adquirir os medicamentos comparticipados que Ihe sejam prescritos por receita médica;
Na sequéncia de uma reunido havia entre os parceiros, a Associagdo Dignitude veio junto
do Municipio informar da necessidade da atualizag8o dos valores a suportar pela
Autarquia, uma vez que a Associagdo é uma IPSS sem fins lucrativos e é preciso continuar
do contributo solidario para que se possa continuar a apoiar quem mais precisa;

Fol elaborada a informagéo numero 6086, de 28 de novembro de 2022, nos termos da qual
se propbe, ao abrigo do Programa abem: Rede Solidéria do Medicamento um apoio
dirigido aos beneficidrios, num valor estimado de €135,00/beneficiério. O presente apoio
devera ser titulado pela outorga de uma adenda ao Profocolo existente, cuja minuta se
anexa para os devidos e legais efeitos e a qual faz parte integrante da presente
proposta;
Na informagdo melhor identificada na alfnea C) da presente proposta, o Sr. Chefe de
Diviso da DECAS, Dr. Nuno Libbrio, em 28/11/2022, emitiu o seguinte parecer: “Sra.
Vereadora, concordando com a informag8o técnica e reiterando a relevancia de
continuidade e aprofundamento do protocoio a Associagéo Dignitude, IPSS, a adenda
deveré ser objeto de apreciagédo e deliberagéo do 6rgdo Cédmara Municipal. A continuidade
deste profocolo tem enquadramento na competéncias materiais da Cémara Municipal
(artigo 33.° namero 1, allneas o), p), u) e v) (lei 76/2013 de 12 setembro, na sua versdo
mais recente), fendo a Vereadora com o Pelouro da Agéo Social, Dra. Carla Alves, em
29/11/2022, proferido o seguinte despacho: “Concordo com a proposta. A DAF para
elaboragéio de proposta para apreciacdo e deliberagdo na préxima Reunifo de
Cémara”.

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere, de acordo com a informagéo nimero
6086, de 28 de novembro de 2022, a aprovagéo da minuta da Adenda ao Protocolo, a outorgar
com a Associagéo Dignitude, IPSS, que se encontra anexa & presente proposta dela fazendo
parte integrante para os devidos e legais efeitos, bem como, o apoio financeiro de

€136,00/beneficiario.
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Sobral de Monfe Agrago, 02 de dezembro de 2022.
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Apds a exposigio do teor da proposta, a Sra. Vereadora Carla Alves frisou que este era um
Programa de Apoio a Familias em situagsio de wulnerabilidade econémica e social, para
adquirirem medicamentos. Este Programa implica uma avaliagéo prévia da situagéio financeira
da familia e consiste numa resposta social essencial nesta conjuntura. A Sra. Versadora Carla

Alves continuou informando que este ano foi realizada uma reunidio para reavaliar a amplitude
do Programa, que neste momento abrange 45 beneficidrios. O Programa compreende uma
parceria enire o sector da salde e o sector social, decorendo em 175 Municipios e
abrangendo mais de 1000 farmécias. Salientou que o que estava protocolado era um contributo
solidéric de 100.00€ por pessoa. No entanto, a Associagéio Dignitude identificou um aumento
de solicitagdes e sinalizagdes de beneficiarios, através da plataforma, onde se pode aceder aos
dados, e por essa razfio, veic solicitar um aumento na comparticipagéio para 135,00€. A Sra.
Vereadora Carla Alves concluiu a sua intervengdo enfatizando que este apoio permite aliviar o
encargo financeiro dos beneficidrios e que existem condigbes de continuidade deste
Programa.
A Sra. Vereadora Fatima Estévdo iniciou a sua intervengéio saudando esta proposta de
adenda, que acompanha as necessidades dos beneficiérios, inclusivamente, acentuou que

achava que a verba orgamentada no ano anterior era maior, por essa razéo via com
preocupagéo esta questéo. Finalizou referindo que estes apoios e programas deverio ser mais
publicitados e divulgados, para que haja o devido acesso. .
O Sr. Presidente em exercicio contrapbs afirmando que em relagio a divulgagsio deste apoio
considerava que os técnicos no terreno fizeram a devida publicldade e acompanhamento das
familias. Contudo, ndo exclula a hipbtese do Municipio poder acompanhar e ajudar nesta
divulgag8o. Acrescentou que ficar sem estes apoios seria dramético para os beneficidrios e

salientou o esforgo realizado para delinear a presente adenda.
Deliberagéio: A Cadmara Municipal de Sobral de Monte Agrago dsliberou, por unanimidade, de
acordo com a informag&o numero 6086, de 28 de novembro de 2022, a aprovagéo da minuta
da Adenda ao Protocolo, a outorgar com a Associagéo Dignitude, IPSS, que se encontra anexa
a presente deliberagéio dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efeitos, bem
como, o apoio financeiro de €135,00/beneficiario.

2 - Juventude
2.1 - Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude (CMJ) — Alteragdo,

O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta
Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude (CM.J) — Alteragio
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Considerando que: =
A) Em 02/03/2022 a Cémara Municipal deliberou, nos fermos do artigo 98.° nimero 1 do

Cédigo do Procedimento Administrativo, dar infcio ao procedimento de reviséo/alteragdo do
Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Sobral de Monte Agrago,
procedimento esse que se desenrolou pelo perfodo de 10 dias uteis apés a publicitagdo do
edifal nimero 42/2022, datado de 03 de margo de 2022;
B) Na sequéncia do procedimento melhor descrito na alfnea A), foram recepcionados 4
requerimentos de diversas entidades no sentido de se constituirem como inferessados na
alteragéo do Regulamento do CMJ, tendo, para o efeito, apresentado diversos contributos
que, na conferéncia de interessados, realizada em 03/06/2022, foram discutidos e
consensualizados em termos do fexto que viria a dar corpo ao Projeto de Regulamento do
CMJ;
C) Em 18/05/2022, a Cémara Municipal aprovou, a abertura do periodo de consulta publica
do Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude de Sobral de Monte
Agrago (Alteragdo), pelo perfodo de 30 dias, nos termos e ao abrigo do disposto no
artigo 101.° do Cédigo do Procedimento Administrativo, conforme publicagdo por
extrato na Il Série, do Didrio da Republica nimero 110, de 7 de junho de 2022 e por edital
namero 65/2022, bem como, publicitagéo integral na internet na pégina do Municipio;
D) Decorrido que foi o prazo estipulado pare consulta publica, verificou-se que foram
apresentadas sugestoes ou alteragbes ao clausulado;
E) Foi elaborada a informag&o ntimero 5726, de 14/11/2022, subscrita pelo Chefe de Divisdo
da DECAS, cujo teor se transcreve;
‘Assunto: Conselho Municipal de Juventude (alteracdo) - remessa de projeto para
apreciacéo e deliberagéo
Ex.® vereadora Carla Alves,
Considerando os contributos recebidos para o projefo de regulamento do Conselho
Municipal de Juventude de Sobral de Monte Agraco (alteragéo), no dmbito do procedimento
da discusséo publica respetiva, emite-se a seguinte opinido:
- Registou-se, no geral da participagéo publica, contributos qualitativos apreciéveis, alguns
dos quais deveréio ser considerados em sede de aprovacéo camaréria. Por outro lado, néo
se propde a incorporagéo de outros, pois deveréo ser objeto de consideragdo e ou anélise
em sede de regimento,
- Neste sentido, entre os dois contributos registados, regista-se:
1. Da participagéo da Juventude Social Democrata (JSD) de Sobral de Monte Agrage
1.1 Considera-se pertinente integrar, na redac8o do Arfigc 7.° a introdugéo de uma
referéncia explfcita & ordem de trabalhos, bem como & sua fundamentacdo, nos casos em
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que considera a participagéo de participantes externos;
1.2 Considera-se n8o dar provimento &s propostas de integra¢do de confissdes religiosas na
composigdo do CMJ, pois tal deveré ser igualmente objeto de verificagdo em sede de
regimento (Artigo 6.°);
1.3 Como tembém considera-se ser adequado manter na esfera da decisdo da Cémara
Municipal, sob proposta do CMJ, a resolugéio de davidas e de omissGes (Artige 28.%);
2. Da participag8io da Juventude Socialista (JS) de Sobral de Monte Agrago e do Partido
Socialista (PS):
2.1 Considera-se que, no que & redag¢do do Artigo 6.° diz respeito, nfo haver lugar a
alteragdo, uma vez que corresponde, nos seus termos previstos, a legisiagdo habilitante;___
2.2 Em relagéio & proposta para o Artigo 7.°, em relagéo ao fundamento de convocagéo de
um participante externo, considera-se relevante aceitar essa sugestéo;
2.3 Percebendo o alcance da opinio quanto ao contetdo do Artigo 28.° opta-se pela
manutengdo da proposta remetida para a discusséio publica.
Assim, tendo presente as justificagbes anteriores devidamente fundamentadas, assim como
os contributos registados, propGe-se afteragdo do Artigo 7.° Participantes Externos, com a
seguinte redag8o, a considerar no documento de projeto de regulamento do Conselho
Municipal de Juventude de Sobral de Monte Agrago (alferagéo):
Artigo 7.° Parlicipantes externos
“1. Por deliberagdo do CMJ, podem ser convidados a participar nas suas reunides, sem
direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros titulares de érgdos da autarquia,
representantes das entidades referidas no numero anterior que néo disponham de estatuto
de observador permanente ou representantes de outras entidades publicas ou privadas, cuja
presenga seja considerada util para os trabalhos;
2. A participagéo restringe-se & reuniéo para a qual o participante seja convidado, devendo
ser claro e inequivoco sobre o ponto da ordem de trabalhos do CMJ que integra o convite,
bem como a sua fundamentag&o.
Portanto, caso concorde, integrando esta nova proposta de alteragéo ao referido projeto de
regulamento, o mesmo deverd ser objeto de agendamenio em ordem de trabalhos de
reuniéo do érgdo Cémara Municipal, para apreciag8o e deliberagéo, para o desenvolvimento
dos subsequentes trdmites aplicéveis.
O Chefe da Divis8o de Educag8o, Agéo Social e Cuftura, Nuno Libério™
F) Na informag&o melhor identificada na alinea anterior, em 23/11/2022, a Vereadora com o
Pelouro da Juventude, Dra. Carla Alves proferiu o seguinte despacho: “Concordo. A DAF
para elaboragéo de proposta, relativa ao projeto de Regulamento do Conselho Municipal de
Juventude, para apreciagédo e deliberagéo na préxima Reunido de Cdmara”:
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G) Nos termos da alinea k), do nimero 1, do artigo 33.°, com remisséo para a alinéa g), do

numero 1, do artigo 25.° da Lel nimero 75/2013, de 12 de sefembro, compete & Cédmara

Municipal apresentar & Assemblela Municipal propostas de Regulamentos do Municipio

com eficécia externa.
Propde-se que:
1 — A Cémara Municipal de Sobral de Monie Agrago aprove o Projeto de Regulamento do
Conselho Municipal de Juventude (CMJ) de Sobral de Monte Agrago, anexc & presente
proposta, nos termos e para os efeitos do disposio nos artigos 112.° e 241.° da Constituiggo da
Republica Portuguesa e alinea k) do numero 1, do artigo 33.° da Lei niimero 73/2013, de 12 de
setembro.
2 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere, ainda, submeter & aprovagdo da
Assembleia Municipal o Projefo de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude (CMJ)
de Sobral de Monte Agrago, anexo & presente proposta, nos termos e para os efeitos do
disposto na allnea g), do numero 1, do artigo 25.° da Lei 73/2013, de 12 de setembro.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022
O Presidente da Cadmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Q Sr. Presidente em exercicio transmitiu que o projeto esteve em discusséio de modo a dar
oportunidade a quem quisesse, apresentar contributos, obedecendo aos trAmites normais de

discusséo.
A Sra. Vereadora Carla Alves complementou que no més de Margo, houve a necessidade de
dar inicio ao processo de alteragdo ao Projeto de Regulamento, fruto da atualizagio da
legislagéio. No més de Maio veio a esta sede a abertura de consulta plblica, através de uma
audiéncia de inferessados, onde surgiram varios contributos por meio de sugestdes. A proposta
foi elaborada com base na lei e nas sugestSes de alteragéo que surgiram durante o didlogo de

interessados.

A Sra. Vereadora Fétima Estévéo agradecsu e saudou o tfrabalho desenvolvido pela Sra.
Vereadora Carla Alves, apesar de achar que nZ@o foram atendidas todas as questdes, foi
importante a discuss&o das mesmas. Seguidamente comentou que seria simpético, notificar os
interessados da concluséo da elaboragéo do Projeto de Regulamento.
A Sra. Vereadora Carla Alves acentuou que durante a audiéncia de interessados houve muitos
“gestos simpéticos”, mas que por vezes sentiu que o tom e as palavras utilizadas pelos jovens
néo foram os mais adequados e corretos, concluindo assim a sua intervengéo.
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
aprovar o Projeto de Regulamento do Consetho Municipal de Juventude (CMJ) de Sobral de
Monte Agrago, anexo & presente deliberagéo, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 112.° e 241.° da Constituicéio da Republica Portuguesa e alinea k) do ndmero 1, do
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artigo 33.°, da Lei nimero 73/2013, de 12 de setembro. —

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, ainda, submeter a aprovagéo da
Assembleia Municipal o Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude (CMJ)
de Sobral de Monte Agrago, anexo & presente deliberagéio, nos termos e para os efeitos do
disposto na alinea g), do nimero 1, do artigo 25.°, da Lei 73/2013, de 12 de setembro.

v
ADMINISTRAGAO AUTARQUICA

1. GESTAO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL -
1.1 - Adjudicagiio da concessdo do direlto de uso privativo da LojJa nimero 4 e das
Bancas nameros 13 e 14 do Mercado Municipal.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se franscreve:

“Proposta
Adjudicagdo da concesséo do direito de uso privativo da Lofa nimero 4 e das Bancas
nimeros 13 e 14 do Mercado Municipal
Conslderando gue:
A) A Assembleia Municipal de Sobral de Monte Agrago, por deliberagéo datada de 20/04/2008,
aprovou, sob proposta da Cémara Municipal, o Regulamento do Mercado Municipal de
Sobral de Monte Agrago, o qual foi publicado no Digrio da Republica, Il Série, niimero 97, de
20/058/2008;
B) A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agraco, por deliberagéo datada de 02 de novembro
de 2022 e em cumprimento do estipulado no Regulamento do Mercado Municipal, aprovou
as condigfes da hasta publica para concesséo do direifo de uso privativo da Loja numero 4
e das Bancas numeros 13 e 14 do Mercado Municipal, tendo as mesmas sido publicitadas
afravés do edital nimero 167/2022, de 03 de novembro de 2022, afixado nos lugares de
estilo e divulgado na pégina da Internet do Municiplo;
C)Em 17 de novembro de 2022 teve lugar, perante a Comisséo nomeada pelo executivo
municipal, a hasta publica supra referida, sendo que e em consequéncia, foi arrematada a
Loja nimero 4 e as Bancas nimeros 13 e 14 do Mercado Municipal colocadas a concurso -

doc. 1 em anexo.
Propée-se que:
1 - A Cédmara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere, nos termos do disposto na alinea
qq) do artigo 33.° da Lei 75/2013, de 12 de setembro, a adjudicagéio do direito de uso privativo

da Loja numero 4 e as Bancas numeros 13 e 14 do Mercado Municipal, na sequéncia do
procedimento realizado de hasta publica, de acordo com a respetiva Ata anexa & presente
proposta da qual faz parte integrante para os devidos e legais efeifos.
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2 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere, ainda, aprovar a minuta do

contrato de concesséo, anexa a presente proposta da qual faz parte integrante para os devidos

e legais efaitos sob doc.2 e doc.3.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022.

O Presidente da C4mara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”

O Sr. Presidente em exercicio salientou que esta loja foi onde funcionou o espago de testagem

da Covid 19 e desejou muito sucesso & “Sabéio de Cores Unipessoal”.

Dellberagdio: A CAmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, nos

termos do disposto na allnea. qq) do artigo. 33.° da Lei 75/2013, de 12 de setembro, a

adjudicagéo do direito de uso privativo da Loja nimero 4 e as Bancas nimeros 13 e 14 do

Mercado Municipal, na sequéncia do procedimento realizado de hasta publica, de acordo com a

respetiva Ata anexa & presente deliberagdo da qual faz parte integrante para os devidos e

legais efeitos.

A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, ainda, aprovar a minuta do contrato

de concess&o, anexa & presente deliberagéio da qual faz parte integrante para os devidos e

legais efeitos sob doc.2 e doc.3.

1.2 - Atribuigéio de Subsidio aos Estabelecimentos Aderentes — Campanha “No Sobral eu

compro no comércio tradiclonal”.

O Sr. Presidents em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta

Atribuicdo de Subsidio aos Estabelecimentos Aderentes — Campanha “No Sobral eu

compro no comérclo tradiclonal”

Consliderando que:

A) A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, em 02 de novembro de 2022, aprovou as
Normas de Participagdo no Programa Sobral no Natal de 2022 - “No Sobral eu compro no
comércio local’, pretendendo, deste modo, em parceria com as Juntas de Freguesia do
Concelho, promover e dinamizar o comércio local’;

B) Foi elaborada a informagéo numero 6104, datada de 29 de novembro de 2022, subscrita
pela Técnice Superior, Susana Teixeira, a qual faz parte integrante da presente proposta
para os devidos e legais efsitos, e que refere ter decorrido o prazo para a aceitacéo de
interessados, tendo-se verificado que foram 77 os estabelecimentos comerciais aderentes &
campanha acima referida, pelo que, conforme estabelecido pelas normas melhor
identificadas na alinea anterior, @ Cdmara Municipal deveré atribuir a cada estabelecimento
aderente um subsidio no valor de 25,00€ (vinte e cinco euros);

C) Compete @ Cédmara Municipal, no 4mbito do apoio a atividades de interesse municipal
deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes,
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nomeadamente com vista & prossecugdo de obras ou eventos de interesse municipal, nos
termos do disposto nas alineas o) e ff}, do nimero 1, do artigo 33.° da Lei 75/2013, de 12 de
setembro;

D} Na informagédo melhor identificada na alinea B) da presente proposta, o Sr. Chefe de Diviséo
da DECAS, em 29 de novembro de 2022, emitiu o seguinte parecer: “Sr. Presidente, José
Alberto Quintino, concordo com o teor da informagdo técnice e respetivo anexo 1, que
decorrem da aprovagdo das normas de participagéo da Campanha No Sobral eu Compro no
Comércio Local. Deve remeter-se para apreciagdo e deliberagdo do érgdo Cémara
Municipal, para efeitos de atribuigBo de subsldios aos estabelecimentos aderentes”, tendo,
na mesma data, o Presidente, proferido o seguinte despacho: "Deferido, & préxima reuniéo
de Cémara”

Propde-se que:

1 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere, no &mbito do Programa Sobral no

Natal de 2022 - “No Sobral eu compro no comércio local”, atribuir @ cada um dos 77

comerciantes aderentes, o subsidio de €25,00 (vinfe e cinco euros), num total de €1.925,00,

nos termos do disposto nas alineas o) e ff), do niimero 1, do artigo 33.° da Lei 76/2013, de 12

de setembro.

2 - A atribuigBo dos subsidios carece, nos termos da lei, de prévia cabimentagéo e

compromisso decorrente da LCPA, cuja informagéo se junta em anexo.

Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,

O Presidente da CAmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”

O Sr. Presidents em exercicio apés a apresenta¢fio da proposta deixou uma nota destacando

que estes subsidios foram propostos de acordo com as normas aplicaveis.

Deliberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, no

ambito do Programa Sobral no Natal de 2022 - “No Sobral eu compre no comércio local”,

atribuir a cada um dos 77 comerciantes aderentes, o subsidio de €25,00 (vinte e cinco euros),
num total de €1.925,00, nos termos do disposto nas allneas o) e ff), do nimero 1, do artigo
33.°, da Lei 75/2013, de 12 de setembro.
A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, ainda a atribuigio dos subsidios
carece, nos termos da lei, de prévia cabimentagio € compromisso decorrente da LCPA, cuja

informagéo se junta em anexo.
1.3 - Atribuigé@o de Subsidios - Diversas Entidades.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se franscreve:

“Proposia
Atribulgdo de Subsidios - Diversas Entidades
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Considerando gue:
A) Os organismos associativos existentes no Municipio desempenham um papel relevante em

termos sociais, culturais, desportivos e recreativos, dada a sua proximidade com as
populag8es locais, sendo necessério fomentar e apoiar os eventos, as obras e investimentos
concretizados ou a concretizar e levados a efeito pelas diversas coletividades;
B) O Exmo. Sr. Presidente, par informag&o do Sr. Chefe de Diviséo da DECAS nimero 6182
datada de 02/12/2022, propde a atribuigdo de um conjunto de subsidios a diversas
entidades e organismos associativos do concelho para obras de manutengdo e
melhoramento das sedes, documento que se anexa & presente proposta dela fazendo parte
integrante para os devidos e legais efeitos;
C) Compete & Cémara Municipal, no émbito do apoio a atividades de interesse municipal
deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes,
nomeadamente com vista & prossecugdo de obras ou eventos de interesse municipal, nos
termos do disposto na ellnea o), do numero 1, do artige 33.° da Lel 75/2013, de 12 de
setembro.
Propoe-se gue:
1 - A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere, nos termos e para os efeitos do
disposto na allnea o), do nimero 1, do artigo 33.° da Lei 75/2013, de 12 de setembro, atribuir
aos organismos associativos do concelho os subslidios constantes da listagem anexa &
presente proposta da qual faz parte integrante para os devidos e legais efeitos.
2 — A atribuigGo dos subsldios carece, nos termos da lei, de prévia cabimentagéo e
compromisso decorrente da LCPA, cuja informagéo se junta em anexo.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Camara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
O Sr. Presidente em exercicio apés a exposigéo do conteido da proposta, frisou que sera
atribuldo o montante de €500.00, & maioria das Entidades, com excegdo de trés destas, que
receberéio mais, que sdo a Santa Casa da Misericérdia do Sobral e as Fébricas da Igreja
Paroquial do Salvador do Mundo e Nossa Senhora da Piedade de Santo Quintino.
A Sra. Vereadora Féatima Estévao referiu que era urgente avangar com este Regulamento da
atribuiglio de subsidios, salientando que o mesmo permite maior justica na atribuicéo

diferenciada dos diversos valores, uma vez que por vezes os critérios néo parecem ser os mais
justos e corretos. _

O Sr. Presidente em exercicio terminou afirmando que este subsidio consfitui apenas um
pequeno incentivo a estas Entidades.
Deliberagéio: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade, nos
termos e para os efeitos do disposto na alinea o), do nimero 1, do artigo. 33.° da Lei 75/2013,

53/58



©

de 12 de setembro, atribuir aos organismos associativos do concelho os subsidios consiantes
da listagem anexa & presente deliberagéo da qual faz parte integrante para os devidos e legais
efeitos.

A Caémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, ainda a atribuigéio dos subsidios
carece, nos termos da lei, de prévia cabimentagéio @ compromisso decorrente da LCPA, cuja
informacéo se junta em anexo.
1.4 - Santa Casa da Misericérdla de Sobral de Monte Agracgo - Atribuigéio de Subsidlo -

Aquisligéo de Viatura.

O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:

“Proposta

Santa Casa da Misericérdia de Sobral de Monte Agraco - Atribuilgcdo de Subsfdio -
Aquisigéo de Viatura

Considerando gue:
A) A Santa Casa da Misericérdia de Sobral de Monte Agrago, através do offcio nimero

50/2022, de 24 de novembro de 2022, veic solicitar o apoio do Municipio para a
comparticipagdo nas despesas com a aquisigio e adaptagéo de uma nova viatura para o
apoio domiciliério, bem como a aquisigéo de um posto de carregamento;
B) E inquestionével o papel desempenhado por esta entidade junto das populagbes do
Concelho;
C) O Regulamento de Alribuigdo de Apoios pelo Municipio, aprovado pela Cémara Municipal e
pela Assembleia Municipal por deliberagdes datadas, respetivamente de 18/05/2009 e
26/06/2009 e publicado no DR, 2.* Série, de 13 de agosto de 2009, estabelece as condigdes
para atribuicdo de subsidios peio Municipio;
D) Compete & Cémara Municipal, no &mbito do apoio a atividades de interesse municipal
deliberar sobre formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nos
termos do disposto na alinea p), do nimero 1, do artigo 33.° da Lei 75/2013, de 12 de
sefembro;
E) Em 02 de dezembro de 2022 o Chefe de Divisdo da DECAS subscreveu a informagéo
namero 13694, onde refere a necessidade da aquisi¢éo do velculo e a respetiva adaptagédo
ao apoio domiciliério, tendo para o efeito sugerido a atribuigdo de um apoio financeiro, na
forma de subsidio, & Santa Casa da Misericérdia de Sobral de Monte Agrago, no valor de
€2.500,00. Na mesma data, o Presidente da Cémara proferiu o seguinte despacho:
“Deferido. A proxima reuniéo de Cémara”.
Propde-se que:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere alribuir & Santa Casa da Misericérdia
de Sobral de Monte Agrago, o subsidio de €2.500,00 destinado & comparticipagdo do
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Municipio na aquisicéo de uma Viatura para o apolo domiciiiério, nos termos do disposto na
alinea o), do niimero 1, do artigo 33.° da Lei 75/2013, de 12 de setembro.
Sobral de Monte Agrago, 02 de dezembro de 2022,
O Presidente da Cdmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®"
Ainda no &mbito de atribuigéio de subsidics, o Sr. Presidente em exercicio apresentou o teor da
proposta supra, tendo referido que o apoio do Municipio visa comparticipar a aquisi¢éo de uma

viatura para prestar apoio domicilidrio.
A Sra. Vereadora Fatima Estdvéo ressalvou que esta proposta era daquelas muito “bem
vindas", e achava importante apolar esta Entidade, pelo servico que presta & populagéo
Sobralense, populagdo esta, cada vez mais envelhecida. Terminou a sua intervengéo dizendo
que saudava a Camara Municipal por prestar este apoio a esta entidade e & Santa Casa da
Misericérdia por ter submetido esta candidatura, porque tem consciéncia que por vezes estas
candidaturas obedecem a alguma burocracia, dando algum trabalho na sua elaboragéo.
Desejou, assim, que a viatura prestasse um 6timo servigo a este Concelho.
Dellberagéio: A CAmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
atribuir & Santa Casa da Misericordia de Sobral de Monte Agrago, o subsidic de €2.500,00
destinado & comparticipagdo do Municlpio na aquisico de uma Viatura para o apoio
domicilidrio, nos termos do disposto na allnea o), do nimero 1, do artigo 33.° da Lei 75/2013,
de 12 de setembro.

Vv
OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO MUNICIPIO
1.1 Outros assuntos de interesse do Municipio
O Sr. Presidente em exercicio iniciou a2 sua intervengfo transmitindo varics assuntos,
nomeadamente, o programa do evento “Sobral no Natal’, por intermédio da brochura, onde
identificou uma intensa atividade cultural, com enfoque no publico mais jovem. O Sr. Presidente

em exercicio prosseguiu informando que foram desenvolvidas vérias atividades durante a
celebragio do 11° aniversério do CILT. Realizaram-se, ainda, na Biblloteca vérias atividades no
Ambito do incentivo & leitura, bem como a celebragdo do dia da floresta, dando enfése as
espécies autdctones e relembrou o Dia Internacional do Voluntariado. O Sr. Presidente em
exercicio, ainda a propésito do evento “Sobral no Natal®, evidenciou que este é dirigido em
especial as criangas, e acrescentou que entre os varios eventos, poder-se-a usufruir da
animagéio, da gastronomia preparada pelas Associagbes, e do artesanato. Relativamente &
gastronomia, deixou uma nota sealientando que os dividendos que serfio arrecadados no
festival da sopa irdo reverter para os Bombeiros Voluntariados do Sobral. Terminou fazendo um
convite acs demais para o evento que terd inicio no dia 09 de dezembro e questionou o Chefe
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de Diviséo da DECAS, o Dr. Nuno Libério, se queria acrescentar alguma coisa ao que foi dito._
O Dr. Nuno Libério iniciou a sua intervengéio transmitindo que tinha a expectativa, que quando
as pessoas entrassem no Pavilh&o, a decoragéio do mesmo, suscitasse falicidade. Decoragéo
que foi efstuada com grande empenho pelos funcionarios desta Cémara, tendo ainda havido a
colaboragao de vérias Associagbes. Recordou que no sébado 10 de dezembro haveria o desfile
dos entusiastas das Motas e Motores vestidos de Pai Natal e do atelier dos Escuteiros, tendo
por temética, a importancia do contacto com a natureza. Terminou a sua interveng&o realgando
que as atividades sdo muito diversificadas de modo a abranger publico de varias idades.
O Sr. Presidente em exercicio agradeceu a intervengéo do Dr. Nuno Libdrio @ complementou
fazendo referéncia 2 festa de Natal Sénior, e elogiando a decoragéo do Pavilh&o. Prosseguiu
transmitindo que foi anunciadc na comunicagiio social o adiamento/prorrogacgéio das
transfer8ncias de competéncias no &mbito da Acéio Social para 03 de abril.
A Sra. Vereadora F4tima Estévéo questionou se havia uma previséo de custos deste programa
“Sobral no Natal".
O Sr. Presidente em exercicio respondeu & questio colocada dizendo que, de momento, ainda
n&o existe uma previséio de custos, mas que seré apresentada no futuro.
A Sra. Vereadora Fatima Estév8io manifestou a sua surpresa e comentou que ouviu falar em
alguns valores, inclusivamente por outros Autarcas, e por essa razéo, insistia, se possivel, que
fossem apresentados os custos na préxima reunido. Continuou a sua intervengéo interrogando
sobre um e-mail rececionado em nome de Eduardo e Filipa Coelho que propdem a realizagdo
de uma série de iniciativas sobre a obra de um seu familiar, escritor, j4 falecido mas natural do
concelho de Sobral de Monte Agrago.
O Sr. Presidente em exercicio retorquiu que ainda néo teve oportunidade de ver com atengéo
este assunto e nada estava equacionado.
A Sra. Vereadora Fétima Estévo solicitou, novamente, que fosse enviado o projeto do
Protocolo Entregatos.
O Sr. Presidente em exercicio indagou o Chefe da Diviséo de Obras Urbanismo e Ambiente, o
Sr. Anquiteto Diogo Mata, se seria possivel.
O Sr. Arquiteto Diogo Mata explicou que pela questdo do RGPD teria de confirmar se seria
possivel a sua disponibilizagéo e acrescentou que o projeto de licenciamento possui apenas

informagé&o técnica.
Naquele momento, quando eram 19 horas e 13 minutos, entrou na sala o Sr. Vereador Joaquim
Biancard Cruz.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz comegou a sua intervengéo desculpando-se pelo atraso
e deixando uma nota sobre o decorrer dos trabalhos da Ultima Assembleia Municipal, que
gostaria que tivessem corrido de outra forma. Na sua opiniéio, o Presidente da Assembleia
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nunlclp'l: ’f
Municipal, preside ao 6rgéo concelhio que é equiparavel ao “Parlamento do Concelho”, por
isso deveria ter outra forma de gerir o mesmo. Segundo o Sr. Vereador, o Sr. Presidente da
Assembleia Municipal referiu que quando vem usualmente &s reunides da Camara Municipal
ouve os Senhores Vereadores da oposigdo, mas que ali s6 os deixava intervir se o entendesse.
Ora o Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz, enfatizou que desde 2013, s6 se lembra de ver o
Sr. Presidente da Assemblela Municipal em uma ou no méximo duas reunides de cémara
municipal, por isso deixa o apelo que 0 mesmo esteja mais presente nesta sede e, por isso,
deixava o convite, acrescentando uma critica 4 sua auséncia, para que possa existir um diélogo
da parte dos Vereadores de oposigdo mais directo com o Sr. Presidente da Assembleia
Municipal. Concluindo que néic basta festejar muito entusiasticamente os valores de Abril e
depois néo praticar os mesmos valores no estrito exercicio das suas fungbes. Prosseguiu,
relembrando o convivio de natal no dia 22 de dezembro e relativamente ao Programa “Sobral
no Natal”, afirmou que tinha ficado muito satisfeito com a diversidade apresentada e com a
grande mobilizagéo dos intervenientes para a sua concretizagdo, dando mesmo os parabéns
ao executivo. No que diz respeito & atribuigsio de subsidios considerava que deveriam antecipé-
los, principalmente porque os valores correspondem ao ano corrente de atividade das
coletividades, associagdes... Em relagéo aos valores atribuidos, estes deveriam ser mais altos.
No que se refere as burocracias inerentes ao regulamento de atribuigio de subsidios,
considerava que este carece de uma estrutura mais eficaz, de gestdo profissional e menos
burocrética, especialmente depois da crise do Covid 19, pois héagora um esforgo de
revitalizagio de muitas destas estruturas associativas. Reforgou que estes subsidios
contribuem para apoiar as Associagbes, que s#o as primeiras entidades que permitem voltar ao
convivio. Ficou agradado pela Cémara Municipal ter podido contribuir no apoio da aquisigéo da
viatura para a Santa Casa da Misericordia. Finalizou a sua Intervengéio dizendo que
relativamente a audigéncia de interessados realizada sobre a alteragdo do Projeto de
Regulamento do Concslho Municipal da Juventude (CMJ), ficou satisfeito pelas organizagbes
de juventude partidéria concelhias terem participado com tanto interesse, independentemente
das opinides expressas, concluindo que os jovens sobralenses néio estédo desinteressados nem
desprendidos da intervengéio democrética dos processos.
O Sr. Presidente em exercicio respondeu que ficou registado o que foi dito, no entanto,
recordou que néo se encontrava no Ambito das competéncias da Camara Municipal a gestéio
de outro 6érgéo autarquico. Informou, ainda, o Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz que todos
os pontos discutidos na presente reuniéo de Camara tinham sido aprovados por unanimidade e
que foram aceites as corregBes efetuadas & ata que foi aprovada. Concluiu a sua intervengéo
agradecendo as palavras de reconhecimento em relagéo & organizagéio da festa de natal. ___
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A Sra. Vereadora Carla Alves deu conhecimento de um Estudo — Projeto realizado em parceria
com a Sociedade Portuguesa de Cardiologia e © Municlpio do Sobral, no &mbito da
insuficiéncia cardfaca fazendo os utentes do Sobral parte da amostra do referido projeto.
Referiu que os utentes foram contactados pelo Centro de Salide para participarem e 0s
resultados deste estudo seréio disponibilizados em Jutho de 2023.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz retomou a sua intervengéio declarando que achava
muito importante este tipo de Iniciativas, porque durante a crise do Covid 19 deixaram-se de
fazer muitos exames relacionados com a érea da Hipertenséo e Acidentes Cardiovasculares, e
este estudo iria permitir ajuder a colmatar essa lacuna.
Vi

ABERTURA AO PUBLICO
Seguidamente a reunio foi aberta ao publico.
Ninguém desejou intervir.

A C&mara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata sob a forma de minuta
nos precisos termos do disposto no namero 1, do artigo 57.°, da Lei niumero 75/2013, de 12 de
setembro, com vista & sua executoriedade imediata.
E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente em exercicio deu por encerrada a reunidio as 19
horas e 30 minutos, para constar se lavrou a presente ata que eu Ana Maria Pereira Caiado
Lousa redigi e vou assinar junto do Sr. Presidente em exercicio.

%;/ /Q-
O Vice-Presidente e Presidente em exercicio: —Z Z

” -~

A Secretaria:  [iastise
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